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ROBERTO CAMPOS DA ROCHA MIRANDA, Dr. (coordenador) GPE 13.11  Inteligência e 
Aprendizagem Organizacional no Legislativo 
Currículo resumido:  
RICARDO DE JOÃO BRAGA, Dr. 
Professor no Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento CEFOR da Câmara dos 
Deputados, atuando em seu curso de Mestrado em Poder Legislativo, cursos de especialização e 
cursos livres. Trabalhou anteriormente no Poder Executivo como Gestor Governamental, 
especificamente nos Ministérios da Fazenda, Previdência Social e Meio Ambiente. Na Câmara 
dos Deputados exerceu também atividades de Analista Legislativo em lideranças partidárias. 
Obteve seu doutoramento em Ciência Política pelo Instituto de Estudos Sociais e Políticos IESP 
da Universidade do Estado do Rio de Janeiro em 2011 (Mestrado UnB, 2006). Suas áreas de 
interesse são estudos legislativos, política comparada e relações Política-Economia, com foco 
especial no Brasil Democrático (período 1946-1964 e pós 1985). As palavras chaves mais comuns 
em seus trabalhos são representação política, processo legislativo e Câmara dos Deputados. 
ROBERTO CAMPOS DA ROCHA MIRANDA, Dr. 
Graduado em Administração Postal pela Escola Superior de Administração Postal (1986), Bacharel em 
Administração - com habilitação pública e privada - pela União Pioneira de Integração Social (1993), 
Especialista em Gestão de Pessoas no Setor público pela Universidade Cândido Mendes (2011), Mestre em 
Ciências da Informação pela Universidade de Brasília (1999) e Doutor em Ciências da Informação pela 
Universidade de Brasília (2004). É professor do Instituto de Educação Superior de Brasília e Analista 
Legislativo da Câmara dos Deputados na área de Recursos Humanos, atuando na Coordenação de Pós-
Graduação como pesquisador e co-editor da Revista E-Legis. Participou como consultor e coordenador de 
Projetos no(a) Ministério das Comunicações, ECT, IBICT, UPU, UPAEP, CNI, CLDF e IESB. Tem 
experiência nas áreas de Administração e Ciência da Informação, com ênfase em Gestão da Informação e 
do Conhecimento e foco em gestão, tecnologia e pessoas. 

 
EMENTA 
Conceitos de informação no Parlamento. Fluxos Informacionais intra, inter e extra Casas Legislativas. 
Fontes de informação no e para o Parlamento. O parlamentar e a informação. Visão comparada do contexto 
informacional dos parlamentos. Impacto informacional nos processos e nas atividades legislativas 

 
OBJETIVOS GERAL E ESPECÍFICOS 
OBJETIVO GERAL  
O aluno refletirá sobre o impacto da informação no parlamento, avaliando aspectos relacionados à 

Não é possível exibir esta imagem no momento.



necessidades e usos e gerando material técnico que permita a compreensão dos fluxos informacionais intra, 
inter e extra Casas Legislativas 
 
OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

1) Apropriar os conceitos de fluxo informacional e de fontes de informação a experiências práticas no 
âmbito de Casas Legislativas; 

2) Fundamentar teoricamente ações adotadas em Casas Legislativas, com relação à gestão da 
informação; 

3) Refletir sobre as possibilidades de aplicação de metodologias, conceitos e outros recursos da 
Ciência da Informação e da Ciência Política à gestão da informação de Casas Legislativas. 

 
CONTEÚDO  
1. Conceitos de informação no Parlamento.  

1.1. Informação e Sociedade 
1.2. Informação Legislativa, Parlamentar e Política 

2. Fluxos Informacionais intra, inter e extra Casas Legislativas.  
2.1. Conceito e delineamento de fluxos informacionais 
2.2. Acesso à informação 
2.3. Exemplos no legislativo 

3. Fontes de informação no e para o Parlamento.  
3.1. Identificação de Fontes de Informação 
3.2. Uso de Informações e Produção Legislativa 

4. O parlamentar e a informação. 
4.1.  Necessidades de informação 
4.2. Comportamento informacional 
4.3. Exemplos no legislativo 

5. Visão comparada do contexto informacional dos parlamentos.  
5.1 Tipos de organização legislativa em relação ao funcionamento político 

5.1.1 Tipologia de Mezey 
5.1.2 Tipologia de Polsby (Transformative versus Arena type legislatures) 
5.1.3 Tipologia de Cox e Morgenstein (“proactive legislative” versus “reactive legislative”) 

6. Impacto informacional nos processos e nas atividades legislativas 
6.1 Instrumentos políticos de levantamento de informações, monitoramento/controle (oversight), e 
determinantes políticos para o caso brasileiro 

 
MÉTODO 
A disciplina será desenvolvida de forma conjunta pelos professores, sendo as aulas distribuídas em duas 
partes: a primeira parte de discussão sobre os textos indicados para leitura prévia e avaliação de questões 
para reflexão; a segunda parte, apresentação do desenvolvimento de reflexão individual dos alunos quanto 
a aspectos definidos na primeira aula. 
 
O produto esperado dos alunos é um trabalho de pesquisa, técnico-científico, voltado para o mapeamento 
de fontes e fluxos informacionais no legislativo, enfatizando o uso da informação nos processos e 
atividades dos parlamentos. O trabalho se consubstanciará como relatório técnico ou como relato de 
experiência (caracterização do mestrado profissional). 

 
AVALIAÇÃO 
A avaliação constará de duas componentes: 

1) Avaliação do andamento do projeto escrito na 4ª aula; 
2) Avaliação do relatório final escrito e apresentação oral na 7ª aula 

 
Será atribuída nota final à atuação do aluno na disciplina.  
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